LEI N°. 336/98, DE 26 DE MAIO DE 1998.
Autor: Ver. José Bittencourt Filho
“Autoriza a criacao da Previdéncia Municipal”.

Faco saber que a Céamara Municipal de Queimados
APROVOU e eu SANCIONO a seguinte Lei:

Art. 1°. - Fica a Prefeitura Municipal de Queimados autorizada a implantar a
Previdéncia Municipal, para amparo aos servidores efetivos e comissionados do
Poder Executivo e do Poder Legislativo.

Art. 2°. - Entre os contribuintes e beneficiarios da Previdéncia Municipal incluir-
se-80 os membros do Poder Legislativo, o Prefeito e o Vice-Prefeito, enquanto
durarem os seus mandatos.

Art. 3° - Lei de iniciativa do Poder Executivo criard o 6rgdo gestor da
Previdéncia Municipal, estabelecendo sua estrutura, forma de administracdo e
remuneracao de cargos comissionados e de fungdes gratificadas.

Art. 4°. - O 6rgdo gestor da Previdéncia Municipal poderd ter o carater de
Fundacao ou de Instituto.

Art. 5°. - Os funcionarios administrativos e os diretores do 6rgdo gestor da
Previdéncia Municipal serédo recrutados entre os servidores da Municipalidade e por
esta colocados a disposicdo do érgéo gestor.

Paragrafo Unico - N&o se incluem nas disposicdes deste artigo servidores da
area de saude de postos de atendimento exclusivamente voltados para o
funcionalismo municipal, na hipotese de a Previdéncia contemplar a assisténcia
médica.

Art. 6°. - A Previdéncia Municipal de que trata a presente Lei destina-se
fundamentalmente a garantir aposentadoria e pensdes aos servidores municipais.

Art. 7°. - Lei de iniciativa do Poder Executivo definira a prestacio de assisténcia
médica aos servidores municipais arrolados na presente Lei e a seus familiares,
podendo inclui-la na area de competéncia da Previdéncia Municipal.

Art. 8°. - Incluida na Previdéncia Municipal a assisténcia médica, esta sera
financiada por contribuicdo dos beneficiarios e do Poder Publico.

Art. 9° - Incluida na Previdéncia Municipal a assisténcia médica, o Poder
Executivo podera optar pelo oferecimento de programa basico de atendimento,
abrindo ao servidor a possibilidade de contratar, com a interveniéncia e a
participacdo financeira do Poder Publico, seguro de saude mais completo.

Art. 10. - Incluida ou ndo na Previdéncia Municipal, podera a Prefeitura
Municipal optar pela contratacdo de seguro de salude com empresa especializada



para os servidores e familiares, que cubra toda a prestacdo de saude, desde que as
contribuicdes ndo ultrapassem 10 % (dez por cento) do salario basico do servidor.

Art. 11 - O contrato de que trata o artigo anterior sO podera ser firmado apos
aprovacao da Céamara Municipal, a qual devem ser encaminhados todos os
documentos e estudos a ele referentes.

Art. 12 - Na hipotese de que trata o art. 10, o Poder Publico podera participar
financeiramente do contrato com verbas destinadas a seguridade.

Art. 13 - Tanto a assisténcia médica quanto a aposentadoria e as pensdes
poderdo ser extensivos a servidores contratados pela legislacdo trabalhista, como
suplementacao, financiada por contribuicdo dos beneficiarios e do Poder Publico,
segundo plano especifico.

Art. 14 - A Previdéncia Municipal, através de seu orgao gestor podera firmar
convénios para o oferecimento de programa habitacional aos servidores municipais.

Art. 15 - A Previdéncia Municipal, através de seu 6rgao gestor podera implantar
programas de crédito pessoal de curto prazo para servidores municipais.

Art. 16 - Implantando o 6rgéo gestor da Previdéncia Municipal, este dispora de
180 (cento e oitenta) dias para apresentar ao Poder Executivo propostas de planos
de custos e beneficios, contemplando as diferentes hipoteses fixadas na presente
Lei.

Art. 17 - As propostas de que trata o artigo anterior deveréo estar baseadas em
estudos técnicos, para cuja realizacdo podem ser estabelecidos convénios com
orgaos da area de seguridade social e previdenciaria nas esferas estadual e federal
e com 6rgao de classe.

Art. 18 - De posse das propostas apresentadas pelo 6rgdo da Previdéncia, o
Poder Executivo encaminhara a Camara Municipal, em 60 (sessenta) dias, o Projeto
de Lei de Custeio e Beneficios da Previdéncia Municipal.

Art. 19 - O Projeto da Lei de Custeio e Beneficios da Previdéncia Municipal
devera contemplar os diferentes casos de contagem reciproca de tempo de servico,
estabelecendo faixas de participacédo da Previdéncia Municipal e do Poder Publico, a
cada caso.

Art. 20 - O Projeto de Lei de Custeio e Beneficios da Previdéncia Municipal
devera estar acompanhado de ampla justificativa e dos estudos técnicos que
orientaram a proposta apresentada.

Art. 21 - Observadas as disposi¢cdes da legislacdo em vigor, os recursos da
Previdéncia Municipal deverdo ser aplicados de forma a garantir rendimentos
constantes e a criagao de um patrimonio.

Art. 22 - A Previdéncia Municipal podera efetuar empréstimos a Prefeitura
Municipal de Queimados, observadas as normas gerais de operacfes financeiras



pelo Poder Publico e com os juros habituais de mercado, ainda que apurados pela
menor taxa em vigor na época da operacao.

Art. 23 - Fica a Previdéncia Municipal autorizada a efetuar desagio de 10% (dez
por cento) sobre o valor da taxa minima apurada.

Art. 24 - Fica proibida a realizacdo de nova operacdo de crédito com a
Prefeitura Municipal de Queimados, enquanto restarem debitos da operacéo
anterior.

Art. 25 - Quando da realizagdo de operacdo de crédito com a Prefeitura
Municipal de Queimados, a Previdéncia Municipal ndo podera comprometer recursos
necessarios a suas operacoes regulares, nem sua reserva técnica.

Art. 26 - O oOrgéo gestor da Previdéncia Municipal contara com um Conselho
Fiscal composto por no minimo 03 (trés) servidores municipais, ao qual a Diretoria
mensalmente submetera suas contas.

Art. 27 - As contas da Previdéncia Municipal deverdo ser encaminhadas ao
Poder Legislativo anualmente, discriminadas més a més, com o parecer do
Conselho Fiscal.

Art. 28 - A qualquer momento o Poder Executivo podera solicitar contas da
Previdéncia Municipal referentes ao exercicio vigente, que I|he deverdo ser
apresentadas em no maximo 20 (vinte) dias.

Art. 29 - O Poder Executivo viabilizar4 espaco para a implantacdo do 6rgéo
gestor da Previdéncia Municipal, enquanto esta ndo dispuser de espaco proprio.

Art. 30 - Esta Lei entrara em vigor na data de sua publicacao.

Art. 31 - Revogam-se as disposi¢cdes em contrario.

AZAIR RAMOS DA SILVA
Prefeito Municipal



